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A exportação constitui wn 
regime aduaneiro que per-
mite a expedição de mer-

cadorias comunitárias para um des-
tino situado fora do território adua- 
neiro da Comunidade. - - 

Se os bens são expedidos para 
fora da Comunidade, seja° seu des-
tinatário um agente económico, ou 
um particular, aplica-se urna isen-
ção de NA. 

No entanto, a isenção não é co-
múnicável a toda a cadeia. A regra 
geral é que apenas o exportador 
pode aplicar a isenção de IVA. Por 
isso é muito importante definir, 
numa dada transação, quem é a en-
tidade que, para efeitos aduaneiros, 
é considerada o exportador.. 

A sujeição de determinados 
bens ao regimeaduaneirode expor-
tação implierocumprirnento dede-
terminadas formalidades aduanei-
ras, nomeadamente o preenchi-
mento e a entrega de uma declara-
ção aduaneira de exportação. Será 
considerado exportadoraentidade 
que figura como tal nesta declara-
ção aduaneira, mesmo que todas as  

formalidades sejam cumpridas por 
alguma outra entidade porcontado 
exportador. 

Quando uma dada empresapre-
tende fazer exportações, mas ainda 
pão tem.umaestrutura adequada 
para efetuar tais operações, nomea-
damente a nível de conhecimento 
dos mercados de destino, pode re-
correr a entidades intermediárias 
que são as empresas de "trading". 

Se há uma venda dos bens à em-
presa de "trading"eé esta última que 
figura corno exportador, é apenas 
esta que pode alegara aplicação da 
isenção prevista naalínea a) do n.°1 
do art.° 14.° do CIVA (Código do 
IVA) para as exportações. 

Porém, a legislação acautelou os 
casos em que estas entidades expor-
tadoras são, na prática, meras inter-
mediárias, estendendo a isenção às 
entidades que vendem à empresa 
"trading", desde que verificados de-
terminados requisitos. 

Tal isenção está contemplada 
em legislação avulsa e não no Códi-
go do IVA. Nos termos do art° 6.° 
do Decreto-lei n.°198/90,19/06 e  

suas posteriores alterações, ficam 
abrangidas por uma isenção de IVA 
as vendas de mercadorias de valor 
superior a 1.000 euros, por fatura, 
efetuadas por um fornécedor a um 
exportadorque possua no território 
nacional sede, estabelecimento es-
tável. domicílio ou um registo para 
efeitos de l VA, expedidasou trans-
portadas no mesmo Estado para 
grada União Europeia, por este  ou 
por.um terceiro por conta deste. 

E ainda condição fundamental 
que as mercadorias não sejam en-
tregues ao exportador, salvo se. for 
titular de um armazém de exporta-
ção, devendo as mesmas ser apre-
sentadas num dos locais a referidos 
no n.° 2 deste art.° 6.0, com vista à 
.Suaexportação(quetieverá aconte-
cer num determinado prazo). 

Não é obrigatório que a empre-
sa exportadora seja residente, ou 
seja, que tenha sedeou domicílio em 
território português, bastando que 
seja detentor de um número& 
identificação fiscal atribuído pelo 
Registó Nacional de Pessoas Cole-
tivas e esteja registado para efeitos  

de IVA no território nacional. 
A comprovação das duas isen-

ções é feita por documentos distin-
tos. A empresa exportadora ("tra-• 
ding").comprova a saída dos bens do 
território aduaneiro da Comunida-
de-através do documento designa-
do de Certificação de saída para o 
expedidor/exportador. E a entida-
de que vende as mercadorias à em-
presa"trading" faz provada aplica-
ção da"sua" isenção através do Cer-
tificado Comprovativo de Exporta-
ção (CCE). Acresce que tem o pra-
zo de 90 dias, a contar da data da 
emissão da sua fatura para obter 
'esse CC E, findo o qual sem que te-
nha esse docwnento na sua posse, 
terá de proceder à liquidação do 
IVA. 

Note-Se que a venda à empresa 
de "trading", embora isenta de IVA 
nas condições citadas, não deixa de 
ser uma operação interna, não sepo-
dendocOnfundircám a isenção apli-.  
cável àá exportações. • 
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